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• LIMPEZA DE CAIXA DE 
GORDURA E FOSSA.

• DESENTUPIMENTO EM GERAL.
• LIMPEZA DE CAIXA D'ÁGUA.
• DEDETIZAÇÃO.

n Administração
Em tempos quentes a

busca por ar condicionado

tem movimentado o

comércio. Mas, seu

condomínio está

preparado para receber o

equipamento?      
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n Manutenção
A manutenção da calçada

é uma responsabilidade

do condomínio. Sua

conservação ajuda tanto

aos proprietários do

imóvel quanto aos

transeuntes. 
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condomínios?

Consulte nossos 
Classificados

Administração de condomínios  10

Advogados 10

Alarmes 10

AVCB 10

Bombas  10

Bombeiros 10

CFTV  10

Conservação e limpeza 10 e 11

Consultoria em Engenharia 11

Construção e Reforma 11 e 12

Dedetização 12

Desentupidora 12

Elevadores 12

Extintores 12 e 13

Gás 12

Gás - Instalação 12

Impermeabilização 13

Impermeabilização de caixas d’água 13

Individualização de água 13

Infiltrações 13

Interfones 13

Limpeza de Caixa d’água 13

Limpeza de fachadas 13

Limpeza e tratamento de pisos 13

Polimento de pisos 13

Portaria remota 13

Portaria virtual 13 e 14

Portas 14

Portas Blindex 14

Portões Eletrônicos 14

Redes de proteção 14

Seguros 14

Serralheria 14

Síndico profissional 14

Telhados 14

Uniformes 14

Vazamentos 14

n Cotidiano 
Os Governos Federal,

Estadual e Prefeituras tem

imposto aos condomínios

diversas obrigações

fiscais e acessórias, que

merecem atenção de

síndicos.
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da Vale afeta condomínios
Desastre

O rompimento da barragem da
mineradora Vale afeta, diretamente,
imóveis em condomínios espalhados
por toda a Região Metropolitana.

Páginas 16

A chave para
seu negócio

3337-6030



Oconhecimento jurídico é uma qualidade
muito desejável em um síndico, embora não

o ter, não seja um impedimento para assumir o
cargo. Porém, é importante estar sempre em
busca de informações atualizadas
sobre os assuntos que envolvem o
universo dos condomínios.

Esse conhecimento diminui as
chances de cometer falhas que pos-
sam acarretar prejuízos ao condomí-
nio, além de que torna a gestão mais
eficiente. O Jornal do Síndico bus-
car cumprir mensalmente a missão
de trazer informações de qualidade
aos seus leitores, a fim de auxiliar no
exercício da sindicância. 

Nesta edição, na seção “coti-
diano”, trazemos artigo do contador
Geraldo Magela Mendes sobre as
obrigações fiscais e acessórias que recaem sobre
os condomínios comerciais e residenciais. Go-
verno Federal, Estados e Municípios estão de
olho nos contribuintes e suas obrigações. E, o sín-
dico, como representante legal do condomínio,
deve estar por dentro de tudo.

A vida em condomínio, bem como a sua ges-
tão, tem pormenores que só quem estuda e traba-

lha com esse assunto vai entendendo aos poucos,
de acordo com a experiência que adquire. 

Na nossa seção “Seu Condomínio” trazemos
dicas para otimizar as as-
sembleias de condômi-
nos. Comumente, esse
evento se torna palco de
discussões vazias que não
levam a nenhuma resolu-
ção e só servem para ali-
mentar o clima de
animosidade entre mora-
dores. Esse tipo de reu-
nião deve ser evitado.
Confira dicas de como
tornar sua assembleia
mais organizada e produ-
tiva!

Outro assunto impor-
tante, está relacionado com o desastre da barra-
gem da Vele, em Brumadinho. O advogado
Kênio de Souza Pereira alerta para a desvaloriza-
ção de residências em condomínios próximos às
barragens da empresa.

O Jornal do Síndico agradece a atenção de
todo seu público e deseja mais um mês de muito
sucesso. Tenham todos uma agradável leitura!
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Os conceitos emitidos em matérias 
assinadas ou pagas não refletem, 
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Jornal do Síndico.
A reprodução dos artigos publicados neste
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O Jornal do Síndico não se responsabiliza pelo

conteúdo dos anúncios e pelos 
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Valor do exemplar avulso: R$ 1,50

A vida em
condomínio, bem

como a sua
gestão, tem

pormenores que só
quem estuda e

trabalha com esse
assunto vai

entendendo aos
poucos

I N D I C A D O R E S 2 0 1 7

CONTRIBUIÇÃO INSS
Trabalhador assalariado
Salário contribuição Alíquota (%)
Até 1.751,81.............................................................................................8,00%
De 1.751,82 até 2,919,72 ................................................................9,00%
De 2.919,73 até 5.839,45 .............................................................11,00%
Pagamento até o dia 20 do mês subsequente ao de competência. Não ha-
vendo expediente bancário, o pagamento deverá ser antecipado. Na dúvida,
consulte o Núcleo de Orientação ao Contribuinte do INSS - Fone: 0800-
780191

GPS
20% sobre a folha, como parcela do condomínio. 2% a 3% sobre a folha, con-
tribuição de acidente de trabalho (2% para risco médio e 3% para risco má-
ximo). 4,5% sobre a folha, contribuição de terceiros (SESC,SENAI, ETC.)
Salário Família - até R$ 877,67  = R$ 45,00
De R$ 877.68  até   R$ 1.319,18 = R$ 31,07
FGTS - recolhimento até o dia 7 de cada mês

OBRIGAÇÕES
Admissão/Demissão - comunicar ao Ministério do Trabalho até o dia 7 do
mês seguinte. Através do CaGeD (Cadastro Geral de Empregados e Desem-
pregados). Via internet ou pelos correios. Recolhimento do FGTS, 8% sobre
a folha de pagamento. 

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo Alíquota a deduzir
Até R$ 1.903,98 ISENTO
De R$ 1.903,99  até  2.826,65 7,5% R$ 142,80
De R$  2.826,66  até  3.751,05 15% R$ 354,80
De R$ 3.751,06 até  4.664,68 22,5% R$ 636,13
Acima de R$ 4.664,68 27,5% R$ 869,36
Deduções: 1) R$ 179,71 por dependente; 2) R$ 1.903,98 por aposentadoria
(uma apenas) para quem já completou 65 anos; 3) Pensão alimentícia; 4) Valor
de contribuição pago, no mês, à Previdência Social.

MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV

IGP-M (FGV) 0,64 O,57 1,38 1,87 0,51 0,70 1,52 0,89 - 049 -1,08 0,01 -

INPC (IBGE) 0,07 0,21 0,43 1,43 0,25 0,00 0,30 0,40 -0,25 0,14 0,6 -

IPC (FIPE) 0,00 -0,03 0,19 1,01 0,23 0,41 0,39 0,48 0,15 0,09 0,58 -

CUB/MG 0,27 2,04 0,18 0,52 0,32 0,32 0,14 0,12 0,19 1,93 0,53 -

TR 0,0764 0,0536 0,0623 0,0509 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

POUPANÇA 0,5000  0,5768 0,5539 0,5626 0,5512 0,5000 0,5000 0,5000 0,5000 0,5000 0,5000 0,5000

SAL. MÍNIMO 880,00 880,00 880,00 880,00 880,00 880,00 937,00 954,00 954,00 954,00 998,00 998,00

TJLP (%) ANO 6,75 6,75 6,75 6,6 6,6 6,6 6,56 6,56 6,56 6,98 7,03 7,03

FIQUE ATUALIZADO 
COM NOSSAS 
INFORMAÇÕES!

Piso salarial mínimo R$ 1.103,60

Faxineira ou serventeR$ 1.103,60

Ascensorista . . . . . . . . .R$ 1.107,05

Garagista  . . . . . . . . . . . .R$ 1,124,34

Manobrista  . . . . . . . . . .R$ 1.274,85 

Porteiro ou vigia  . . . . .R$ 1.337,15

Zelador ou 

encarregado  . . . . . . . .R$ 1.416,70

Os valores acima valem para empregados
admitidos pelos condomínios a partir de
01/09/2018 segundo convenção coletiva
de trabalho da categoria assinada pelo
Sindicon e Sindeac.
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ADMINISTRAÇÃO 
DE CONDOMÍNIOS
Laser 
Gemame Contabilidade

AVCB
Avant Engenharia

CONTRUÇÃO E REFORMA
GLPM Engenharia
HAA Manutenção Predial
BPX Engenharia

Jornal do Síndico  
tem  novos fornecedores

CURTA NOSSA 

PÁGINA NO FACEBOOK: 

FACEBOOK/

JORNALDOSINDICO

Barragens x condomínios
Paola M

enezes
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MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MODERNIZAÇÃO E 
REFORMAS EM ELEVADORESAgende uma visita | 3222-6685 | Você vai se surpreender!

Manutenção e modernização de elevadores
não é exclusividade do fabricante.

Livre seu condomínio de amarras!

Oinstituto da retenção na
fonte transfere para o toma-

dor dos serviços, no caso o condo-
mínio, ou a entidade tomadora
dos serviços a obrigação de reco-
lher os impostos e contribuições
retidos por ocasião do pagamento
a terceiros pelos serviços tomados.

A falta ou omissão do recolhi-
mento dos valores retidos, nas
notas fiscais, recibos ou faturas,
caracteriza-se como crime de
apropriação indébita por parte do
contratante, previsto no artigo
168 do Código Penal Brasileiro,
sendo prevista pena de reclusão
para os responsáveis pelas empre-
sas, condomínios e outras formas
de associação que se apropriam
de contribuições retidas de ter-
ceiros, inclusive aquelas descon-
tadas dos empregados, como
imposto de renda na fonte, con-
tribuições previdenciárias e con-
tribuições sindicais, quando
autorizadas seu desconto em
folha  pelos empregados. 

OBRIGAÇÕES - Além de re-
colher tempestivamente todos os
impostos retidos, fica ainda o
condomínio obrigado a cumprir
uma série de obrigações acessó-
rias, como entrega da DIRF,
anualmente, para os casos em que
houve retenção de impostos fede-
rais no ano anterior, tanto de em-
pregados, síndicos e outras
empresas de modo geral. A
RAIS, Relação Anual de Salá-
rios, mesmo que o Condomínio
não tenha empregados registrados
em seu nome. Neste caso, faz-se a
RAIS negativa. As obrigações re-
lativas ao INSS e FGTS são pres-
tadas através do SEFIP, de
periocidade mensal para aqueles
condomínios que possuem em-
pregados regularmente ou, anual-
mente, para aqueles que não
possuem empregados que, comu-
mente, chamamos de SEFIP ne-
gativa. Para aqueles condomínios
que contratam serviços de tercei-

Rua Guajajaras,  715 sala  603 -  Lourdes  -   BH/MG -  Tel :  3281-8779

Coluna do Sindicon

Condomínios poderão ter descontos 
de 15% no valor da conta de energia;
saiba como garantir o benefício

Num período curto de tempo, me
arrisco a afirmar que todas as atas e
assembleias de um condomínio
serão assinadas e registradas de
forma digital

Nos últimos anos o Governo Federal, através da Delegacia da Receita Federal, as Prefeituras Municipais
de modo geral, no caso específico a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte/MG, tem imposto aos
condomínios residenciais e comerciais, obrigações fiscais e acessórias no que tange aos impostos
administrados por estes entes, sobretudo nos casos em que os mesmos são retidos na fonte.

Apertando o cerco 
aos condomínios

ros, como porteiros, vigilantes, e
serviços de manutenção e lim-
peza, as informações dos empre-
gados lotados no condomínio são
informadas no SEFIP do fornece-
dor da mão de obra.

No caso da Prefeitura Munici-
pal de Belo Horizonte, temos a
DES (Declaração Eletrônica de
Serviços), onde são relaciona-
dos, mensalmente, todos os ser-
viços tomados, registro e
recolhimento do Imposto Sobre
Serviços retido na fonte, quando
for o caso. Independentemente
de haver ou não serviços contra-
tados e retenção do imposto, a
entrega da DES é obrigatória.
Para os condomínios estrita-
mente residenciais é facultado
entregar a DES anualmente até
20 de outubro de cada ano, no
período compreendido entre pri-
meiro de outubro do ano ante-
rior a 30 de setembro do ano
atual.

MULTAS - O não cumpri-
mento das obrigações acessórias
pode gerar pesadas multas para o
Condomínio. No caso da não en-
trega da DES, a Prefeitura Muni-
cipal de Belo Horizonte, fixou
em R$ 2.000,00 (Dois mil reais)
a multa por omissão ou falta de
entrega da DES, por mês.

Outra obrigação imposta pela
Prefeitura desta capital a todos
os contribuintes inscritos no ca-
dastro mobiliário da PBH, ex-
tensivo aos condomínios
edilícios que estejam obrigados a

reter o Imposto sobre serviços, é
a criação do DECORT – Domi-
cílio Eletrônico dos Contribuin-
tes e Responsáveis Tributários de
Belo Horizonte, um canal de co-
municação eletrônico para o
qual serão enviados todos os co-
municados da Secretaria da Fa-
zenda de BH para os
contribuintes, como avisos, inti-
mações, enfim, todas as comuni-
cações emitidas pela Prefeitura
de interesse dos contribuintes. 

Devemos lembrar ainda que a
aplicação das multas não exime o
sujeito passivo do cumprimento
das obrigações acessórias. Isto sig-
nifica que mesmo pagando a
multa o sujeito passivo fica obri-
gado a cumprir a obrigação.

Outro ponto a ser observado
pelo síndico, ou administrador
responsável pelo condomínio é
por ocasião da eleição do novo
síndico. Deve-se proceder ao re-
gistro da respectiva ata no cartó-
rio de Registro de Títulos e
Documentos e fazer a alteração
do Síndico responsável pelo
Condomínio junto a Receita Fe-
deral, para atender as exigências
que o Governo Federal vem fa-
zendo nos sistemas de controle
da Receita através da implanta-
ção gradativa do E-social.

O E-social é um sistema do
Governo Federal que já está
substituindo uma série de obriga-
ções acessórias, no caso particu-
lar dos condomínios residenciais
e comerciais, podemos citar a
DIRF, o SEFIP e a RAIS.

Buscar formas de reduzir os custos dos condomínios é um desafio diário para
os síndicos. Com a direção do Sindicon/MG isso não é diferente! Sempre estamos
buscando parcerias para reduzir os custos dos condomínios. O mês de março
começa com uma notícia muito boa neste sentido. A direção do Sindicon/MG
acaba de assinar um convênio com o Solatio, empresa especializada na produção
de energia solar, para beneficiar todos os condomínios de Minas Gerais.

O convênio será por adesão e não terá nenhum investimento por parte do con-
domínio. Basta o síndico ou síndica fazer contato com a Solatio para fazer adesão
ao programa. No final do mês a conta de luz terá uma redução de 15%. Esse
desconto será dado pela empresa por ser uma energia gerada através de fa-
zendas instaladas no Norte de Minas Gerais.

A energia gerada por essas fazendas através de placas de captação de energia
solar é jogada na rede da Cemig e, em seguida, é distribuída aos clientes da
concessionária de Minas Gerais. Ou seja, o condomínio ao aderir ao programa
não precisa instalar placas de captação de energia solar para redução do valor
da conta de luz. Os condomínios interessados já podem entrar em contato com
a empresa através do telefone 31-99823-8454. O contato deve ser feito com
Henrique Martins, Gerente Comercial da Solatio.

E por falar em energia, gostaria de fazer um alerta!. Com o calor intenso, as pes-
soas estão instalando equipamentos de ar condicionado. É preciso verificar se
a rede de energia do condomínio suporta essa sobrecarga. É importante con-
sultar o condomínio antes de fazer essas ligações, evitando sobrecarga do sis-
tema. Isso pode causar incêndios. É importante ainda que os condomínios
contratem um profissional da área para fazer a revisão de todo sistema elétrico
dos prédios residenciais e comerciais.

Carlos Eduardo Alves de Queiroz

do Governo, Estadual e Munici-
pal. Daí a necessidade de alterar
o responsável pelo CNPJ junto a
Receita Federal a cada eleição de
novo síndico. 

Num período curto de tempo,
me arrisco a afirmar que todas as
atas e assembleias de um condo-
mínio serão assinadas e registra-
das de forma digital, como já
acontece com os atos constituti-
vos e alterações contratuais das
empresas de modo geral.

n Geraldo Magela Mendes, é contador,
sócio administrador da empresa
Gemame Contabilidade Ltda.

CERTIFICADO DIGITAL -
Dentro de um futuro muito pró-
ximo, todas as empresas, inclusive
as optantes pelo Simples, os con-
domínios de qualquer natureza e
as entidades do chamado terceiro
setor estarão obrigadas a prestar
todas suas informações fiscais no
formato digital, com utilização de
certificado digital válido. 

Importante esclarecer que o
CPF do titular do certificado di-
gital, tem que ser compatível
com o CPF do responsável pelo
CNPJ do Condomínio na Re-
ceita Federal e nas demais esferas



Legalmente, o quórum para se
alterar a Convenção é de 2/3 dos
condôminos com base no Art. 1.351
do Código Civil
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Legislação Por Rodrigo Karpat  |

Aconvenção é ato essencial
para a instituição do condo-

mínio edilício (art. 1.333 do CC).
Nos casos em que tenha havido
prévio registro da incorporação
imobiliária, ela será apresentada
como minuta, integrando o rol de
documentos exigidos para que o
incorporador possa realizar as ven-
das e obras no local (art. 32, alínea
“j”, da Lei nº 4.591/64), sendo ele-
mento indispensável para o regis-
tro no cartório competente.  

Com a emissão do ‘habite-se’ e
cumprimento das demais exigên-
cias legais, o incorporador, via car-
tório, apresenta os documentos
para a instituição do condomínio,
ratifica (confirma) os termos da
minuta da convenção já arquivada
naquele primeiro momento e re-
quer a abertura das matrículas in-
dividualizadas de cada unidade.  

INSTITUIÇÃO DIRETA - Tam-
bém pode ocorrer de o proprietá-
rio/construtor optar por não
negociar as unidades na planta e
entregar as obras já concluídas
para proceder às vendas. Nesse
caso, ele irá solicitar ao cartório a
instituição de condomínio direta,
apresentando obrigatoriamente,
também, a Convenção de Condo-
mínio. 

Em ambos os casos (havendo
instituição e especificação das uni-
dades com prévia incorporação ou
não), a partir deste momento o

condomínio está apto para ser ins-
talado e passar a ser representado
por um síndico. Ou seja, com a
instituição do condomínio há o
registro da Convenção de Condo-
mínio no Livro 3 do Registro de
Imóveis, não sendo a ratificação
(confirmação) da convenção em
assembleia ato necessário. 

Legalmente, o quórum para se
alterar a Convenção é de 2/3 dos
condôminos com base no Art.
1.351 do Código Civil, já o Regi-
mento Interno pode ser alterado
com maioria simples seguindo a
regra geral do Art. 1.352 do CC,
salvo quando se tratar de questões
que envolvam quórum específico,
e desde que a convenção não de-
fina quórum maior. 

ATO LEGAL - Artifícios como
deixar a assembleia em aberto, ou
em sessão permanente, não devem
ser realizados para a obtenção de
quórum e, quando feito, são recha-
çadas pelo judiciário. O fato de
muitas vezes o Registro de Imóveis
não se ater ao desmembramento
da assembleia e se fixar apenas ao
quórum, não torna o ato legal, e se
contestado, fatalmente ensejará
na anulação da assembleia.  

Neste sentido a manifestação do
STJ: 

RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE
OBRA NOVA - JULGA-
MENTO ANTECIPADO DA

LIDE - POSSIBILIDADE - CER-
CEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA - NÃO-OCORRÊN-
CIA, NA ESPÉCIE - ASSEM-
BLÉIA - INSUFICIÊNCIA DE
QUORUM - RATIFICAÇÃO
POSTERIOR - IMPOSSIBILI-
DADE - NECESSIDADE DA
COLHEITA DE VOTOS NAS
REUNIÕES CONGREGAS-
SIONAIS - RECURSO ESPE-
CIAL IMPROVIDO. 1. Não há
falar em cerceamento do direito
de defesa em hipóteses tais em que
o julgador, destinatário final das
provas, dispensa a produção da-
quelas que julga impertinentes,
formando sua convicção com
aqueloutras já constantes nos
autos e, nesta medida, julga ante-

cipadamente a lide, como sucede
in casu. 2. Conquanto o condomí-
nio não possua personalidade jurí-
dica, é inviável deixar de
reconhecer que deve exprimir sua
vontade para deliberar sobre o seu
direcionamento. 3. A assembleia,
na qualidade de órgão delibera-
tivo, é o palco onde, sob os influ-
xos dos argumentos e dos
contra-argumentos, pode-se che-
gar ao voto que melhor reflita a
vontade dos condôminos e, por-
tanto, não é de admitir-se a ratifi-
cação posterior para completar
quorum eventualmente não veri-
ficado na sua realização. 4. Re-
curso especial improvido.

(STJ - REsp: 1120140 MG
2009/0016163-4, Relator: Minis-
tro MASSAMI UYEDA, Data de
Julgamento: 06/10/2009, T3 -
TERCEIRA TURMA, Data de
Publicação: De 23/10/2009)

Algumas Convenções trazem
em seu corpo o Regimento In-
terno, nesse caso a alteração do RI
dentro da convenção requer o
quórum de 2/3. 

QUAL A SAÍDA? - Não existe
segredo, o quórum deve ser obtido
com um trabalho prévio, obtenção
de procurações e se necessária a
criação de uma comissão para au-
xiliar nos trabalhos. 

Porém, para algumas questões
que não estejam reguladas na Con-
venção ou no Regulamento In-
terno, podem ser implantadas como
complementação das regras do RI,
desde que: a) não contrarie o RI, b)
não exista a previsão na convenção
de quórum especial para alteração
do RI e ainda, c) não trate de assun-
tos que a lei estabeleça quórum es-
pecial, assim poderão ser modi
ficados através de assembleias com
quóruns de maioria simples. 

Por fim, antes de alterar uma
convenção sugiro a visita formal
ao cartório de Registro de Imóveis
para a verificação dos procedi-
mentos administrativos que serão
necessários para a alteração. Não
obstante, mesmo que a convenção
aprovada e sem registro tenha
valor (Súmula 260 do STJ), o me-
lhor caminho é a averbação no
Livro 3 do Registro de Imóveis,
para que surta efeitos contra ter-
ceiros e tenha sua representação e
força garantida perante institui-
ções financeiras e outros órgãos
que se façam necessários apresen-
tar o instrumento.

n Dr. Rodrigo Karpat, advogado militante
na área cível há mais de 10 anos, é sócio
fundador do escritório Karpat Sociedade
de Advogados.

bém outras práticas cotidianas
que, por vezes, passam despercebi-
das e são consideradas “inofensi-
vas”, mas que também constituem
formas mais sutis de assédio. 

EXEMPLOS - Vigiar excessi-
vamente o funcionário, o que in-
clui a revista de seus bens
pessoais e revista íntima. O con-
trário da vigilância excessiva que
é o ato de ignorar completa-
mente a presença do funcionário
também pode se enquadrar em
um tipo de assédio moral. 

Para o advogado Davi Diniz, o
assédio deve ser combatido pelo
síndico não apenas vindo dele,
mas também o assédio dirigido
dos condôminos aos empregados
do condomínio. “Há pessoas que
acreditam que por estarem ‘pa-
gando’ um funcionário têm o di-
reito de trata-lo como quiserem,
mas isso é absurdo. A relação
contratual entre empregado e
empregador não é de submissão,
mas de prestação de uma ativi-
dade definida, o que não inclui
suportar a má educação de al-
guns”, pondera. 

O bom senso e a cordialidade
devem prevalecer nos ambientes
de trabalho. O síndico deve dar
o bom exemplo, em primeiro
lugar, e também ajudar a estimu-
lar o convívio pacífico entre fun-
cionários e também deles com os
moradores do prédio.

Assédio moral é definido
como toda e qualquer con-

duta abusiva que atente, por sua
repetição ou sistematização, con-
tra a dignidade ou integridade fí-
sica ou psíquica de uma pessoa,
ameaçando seu emprego ou de-
gradando o clima de trabalho.

Esse tipo de relação abusiva
pode tanto envolver pessoas em
níveis hierárquicos diferentes
como também entre colegas de
trabalho. Para se realizar uma de-
núncia formal, é necessário – ob-
viamente – reunir provas. 

AGRESSÃO - O assédio está
claramente presente em práticas
agressivas, tais como ignorar
problemas de saúde dos funcio-
nários, agredir verbal ou fisica-
mente, acusar o empregado
injustamente sem possuir provas
da falta, constrangê-lo indivi-
dual ou publicamente, atribuir
tarefas que não competem ao
cargo dele. 

Essas condutas citadas são aque-
las que flagrantemente incorrem
em assédio moral por seu teor abu-
sador evidente. Contudo, há tam-

Por Cecília Lima |

A relação entre empregado e empregador deve ser cordial e
respeitosa, em um equilíbrio no que diz respeito a direitos e
deveres de ambas as partes. Quando essa balança está
descompensada, pode-se incorrer na prática de assédio moral
e constrangimento do funcionário, o que pode ser denunciado
à justiça do trabalho. 

A atualização do Regimento Interno e Convenção Condominial
é sempre um árduo trabalho. A necessidade de modificação
destes instrumentos vem da necessidade de modernização
das cláusulas em função do tempo, ou pela má elaboração,
por parte de construtoras/incorporadoras, de regras que não
atendam aos anseios da coletividade. 

Atualização da Convenção: uma árdua missão

Condomínios podem alterar a Convenção e o Regimento Interno a
qualquer momento, mas devem observar o quórum exigido

O bom senso e a cordialidade devem
prevalecer nos ambientes de trabalho

Síndico deve combater práticas de assédio moral

Espalhar rumores inverídicos
sobre o indivíduo, acusações, boa-
tos, incentivar discórdia entre co-
legas de trabalho são igualmente
assédio, bem como sobrecarrega-
lo de trabalho para além do que
comportam suas funções. 
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É fundamental, portanto, que se
conheça o Código de Obras e
Código de Posturas, bem como as
normas de uso e ocupação do solo
da cidade

A calçada é responsabilidade do condomínio
Segundo o senso comum, acredita-se que a propriedade privada começa da porta para dentro. Contudo, em se tratando de um imóvel, não é bem assim. Muitos esquecem, mas
a calçada é parte dele e isso acarreta junto a responsabilidade pela manutenção da mesma, assegurando ao passeio perfeitas condições de trânsito. A legislação acerca desse
tema é variável, mas o que prevalece na maioria dos municípios é esse entendimento. 

De acordo com o artigo 5º, in-
ciso XV, da Constituição Fe-

deral, a caminhada é um meio de
locomoção muito comum e im-
portante para a população, o qual
se caracteriza por estímulo ao
meio ambiente sustentável, à
saúde e à autonomia de mobili-
dade, alicerçada no direito fun-
damental de ir e vir. A
integridade das vias de passeio
deve ser preservada para que o
livre caminhar seja viabilizado. 

CTB - O Código de Trânsito
Brasileiro (CTB) traz a definição
de calçada como “parte da via,
normalmente segregada e em
nível diferente, não destinada à
circulação de veículos, reservada
ao trânsito de pedestres e,
quando possível, à implantação
de mobiliário urbano, sinaliza-
ção, vegetação e outros fins”. E
passeio como “parte da calçada
ou da pista de rolamento, neste
último caso, separada por pintura
ou elemento físico separador,
livre de interferências, destinada
à circulação exclusiva de pedes-
tres e, excepcionalmente, de ci-
clistas”. 

Conforme o que dispõe a Lei
Federal nº 10.257/2001 (Esta-
tuto da Cidade), as especificida-
des do passeio são definidas, via
de regra, pelas leis municipais,
pois concerne à matéria do
Plano Diretor. É fundamental,
portanto, que se conheça o Có-
digo de Obras e Código de Pos-
turas, bem como as normas de
uso e ocupação do solo da cidade
em que está localizado o condo-
mínio, caso contrário, qualquer
infração pode ser cometida inad-
vertidamente, trazendo penali-
dades. 

oferecer riscos sérios à integri-
dade daqueles que nela transitam
e o condomínio pode pagar pela
responsabilidade disso. 

É o que nos ilustra um fato
ocorrido no estado do Mato
Grosso do Sul (MS): sentença
proferida na 4ª Vara de Fazenda
Pública e de Registros Públicos
da Capital condenou o Municí-
pio de Campo Grande e um con-
domínio a indenizarem pedestre
que sofreu fratura em razão de
queda em buraco existente na
calçada defronte ao condomínio. 

A vítima relatou que, ao cami-
nhar pela calçada defronte ao con-
domínio réu, caiu em um buraco

existente no passeio e precisou de
atendimento do SAMU para ser
resgatada. Ela acrescentou que a
iluminação pública no local era
precária e que, em razão da queda,
sofreu fraturas no tornozelo e pé
esquerdos, tendo que passar por ci-
rurgias. Os réus foram condenados
solidariamente ao pagamento de
R$ 314,00 ao mês a título de lu-
cros cessantes, referente ao pe-
ríodo em que autora ficou sem
trabalhar (março a dezembro de
2011), além do pagamento de R$
490,00 de danos materiais e R$
8.000,00 de danos morais.

n Jornalista

Conservação das calçadas garante a segurança de pedestres

RESPONSABILIDADE - A
boa estruturação e conservação
das calçadas beneficia não ape-
nas os moradores do imóvel,
como também os transeuntes,

sendo indispensável, sobretudo,
àqueles que possuem alguma di-
ficuldade de locomoção, como
idosos e cadeirantes, por exem-
plo. Calçadas danificadas podem
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acaba sendo rateado e pago pelos
demais. Por isso as administra-
ções recorrem à cobrança judi-
cial, pois acaba ficando pesado.
Mas, você já demonstrou inte-
resse em quitar essa dívida e é um
grande começo. Os casos recen-
tes de mediação de conflitos
entre morador inadimplente e o

Jornal do Síndico | Março de 20196

Seu condomínio por Cecília Lima |

Discussões que não sejam
pertinentes ao tema do dia devem
ser rapidamente cortadas e não
entram na ata da reunião

As saídas amigáveis sempre geram
menos aborrecimento

Aforma e o prazo para a convo-
cação dessa assembleia devem

ser regulamentados pela Conven-
ção. Se essa for omissa e não men-
cionar o prazo, aconselha-se que o
faça dez dias antes da realização da
reunião pública. O edital de con-
vocação deve ser exposto em local
de ampla circulação no condomí-
nio, como os elevadores, portaria,
murais de aviso.

Sabendo que a assembleia con-
siste na reunião de vários indiví-
duos com pensamentos diversos,
muito facilmente o debate saudá-
vel se transforma em discussão
negativa e improdutiva, caso a
reunião não seja bem conduzida.
Portanto, com o intuito de tornar
a assembleia do seu condomínio
mais organizada e resolutiva, reu-
nimos algumas dicas úteis:

Mediação por Ana Maria Esteves e Lísia Palombini

Todos nós temos essa obriga-
ção mensal, mas não estamos

livres de passar pelo que a An-
drea Borges, de Santa Cruz, RJ
está passando. Ela conta que
ficou desempregada e atrasou o
pagamento da taxa por três
meses. Recentemente, recebeu
um aviso de cobrança judicial, o
que a deixou muito apreensiva e
preocupada. Ela diz que tem in-
teresse em renegociar essa dívida,
mas não sabe como. 

Andrea seu caso é o mesmo de
muitos brasileiros. Ninguém está
livre de passar por um aperto finan-
ceiro, mas como se diz no popular:
os boletos continuam chegando.

As soluções buscadas pela me-
diação de conflitos para esses
casos são muito positivas, eficazes
além de trabalhar a compreensão
da questão que os envolve, por-
que aquilo que ficar acordado na
mesa de negociação será bom
para ambas as partes. 

RATEIO - A taxa de condomí-
nio nada mais é do que as despe-
sas comuns a todas as unidades.
Ela engloba desde a iluminação
de fachadas e corredores, o gasto
com a água usada na limpeza do
prédio e até despesas com empre-
gados. Uma vez que não é paga
por algum morador, esse custo

A dúvida de hoje poderá ajudar a muitos leitores que moram em condomínio, uma vez que trata-se
da inadimplência da taxa condominial.  

Pautas - no ato de convoca-
ção já devem estar estabelecidos
os assuntos que serão tratados na
assembleia. O ideal é que se ele-
jam três ou quatro temas, no
máximo. 

Especificidade -  dentre as pau-
tas do dia, evite o tópico “assun-
tos diversos”, pois essa falta de
objetividade abre espaço para
que a discussão se disperse em vá-
rios temas e não chegue a ne-
nhum consenso.

Prazo - é interessante estabele-
cer previamente qual será a dura-
ção daquela reunião, se uma
hora, uma hora e meia, duas
horas, a fim de otimizar o tempo
oferecido nas pautas pré-estabe-
lecidas apenas. 

Procurações - logo no início
da assembleia, o presidente
deve recolher as procurações
dos representantes de ausentes
para anexá-las à lista de pre-
sentes. É importante observar
se os documentos seguem o pa-
drão necessário para ser vali-
dado.

Lista de presença - a relação
com nomes dos membros presen-
tes deve ser preenchida no início
da reunião e anexada à ata da as-
sembleia correspondente, no
Livro de Atas do condomínio. Se
esse momento ficar para o final,
pode ser que alguém esqueça de
ser registrado.

Conflitos - discussões que
não sejam pertinentes ao
tema do dia devem ser rapi-
damente cortadas e não en-
tram na ata da reunião. O
presidente deve fazer um es-
forço para que a reunião do
condomínio não se trans-
forme em palco para enfren-
tamentos de cunho pessoal.

n Jornalista

Dicas para uma assembleia mais organizada
A assembleia do condomínio é o momento no qual os membros
se reúnem para deliberar sobre assuntos específicos: eleição ou
destituição de síndico, aprovação de contas ou orçamentos,
aprovar reajustes na taxa mensal, decidir sobre realização de
obras ou alterações no regimento interno, discutir queixas
pontuais. Em suma, este é o espaço aberto para o debate entre
administração e moradores em busca de consenso. 

condomínio revelam o quanto
esse método é vantajoso, uma vez
que tudo o que for acertado na
negociação é sigiloso. Além de
ser um princípio da mediação, o
sigilo é fundamental para que o
assunto não fique circulando
entre vizinhos.  

O acerto no parcelamento dos
valores - a partir da mediação -
também costuma ser bem interes-
sante para ambos, já que há o inte-
resse da quitação, mas há também
a clareza de que as novas taxas con-
tinuarão vencendo mês a mês.  

As saídas amigáveis sempre
geram menos aborrecimento e a
mediação traz vantagens como
promover a conversa e o enten-
dimento. E, nestes casos de si-
tuações de condomínios, tem
ainda outro benefício que é for-
talecer as relações entre pessoas
que vão continuar convivendo
no dia-a-dia.

n Mediadoras da Câmara Equilibre 

Dívida de Taxa de Condomínio

É fácil, barato e chega na mão de quem decide: O Síndico!Encarte seu panfleto ou mala direta da sua empresa.

Sua mala direta 
com seu consumidor 
em potencial.

E nca r te  fác i l
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Condomínio deve ter regras 
claras sobre ar condicionado

Antes autorizar a instalação de aparelho de ar condicionado síndico deve avaliar os impactos no condomínio 

Com temperaturas acima dos
30 graus, inclusive à noite,

os mineiros têm sofrido com o
calorão neste início de ano. Por
causa disso, muita gente pensa
em instalar um ar condicionado
em casa ou no trabalho. No en-
tanto, em condomínios, é preciso
observar alguns critérios antes de
comprar o aparelho.

O primeiro detalhe importante
é saber se a Convenção Condo-
minial permite a instalação de ar
condicionado. Isso porque os
equipamentos de parede mudam
a fachada do prédio e, por isso, a
maioria dos edifícios que não tem
a previsão de instalação do apa-
relho no projeto tende a não
aprovar a mudança.

Assim, antes de instalar o ar
condicionado, o condômino
deve pedir aprovação em Assem-
bleia, com quórum de 2/3 dos
presentes. Além disso, “a Assem-
bleia também deve normatizar a
instalação dos aparelhos para que
os demais condôminos interessa-
dos sigam uma padronização para
que a fachada fique uniforme”,
explica o presidente do Sindicato
dos Condomínios Comerciais,
Residenciais e Mistos de Minas
Gerais, advogado especializado
em direito condominial, Carlos
Eduardo Alves de Queiroz.

ABNT - Outro ponto é saber se
a rede elétrica do prédio suporta
a instalação de ar condicionado,
sobretudo em edifícios antigos.
Segundo o engenheiro eletricista
José Guilherme Rodrigues da
Silva, os prédios construídos há
mais de 25 anos estão fora dos
parâmetros da norma 5410 da
Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT), que regula-
menta instalações elétricas. 

Por isso, é essencial que se faça
uma avaliação técnica antes da

instalação. De acordo com José
Guilherme, a principal medida a
ser verificada é se o prédio tem
reserva técnica de energia. “Su-
pondo que o ar condicionado
consuma uns 3 mil volts e se a
rede já está no gargalo, não vai
ter capacidade para aguentar. Se
a fiação e os disjuntores não esti-
verem dimensionados para rece-
ber a carga nova do ar, vão
começar a esquentar e fatal-
mente vai gerar um curto-cir-
cuito, que pode levar a um
incêndio”, diz o engenheiro.
Ainda de acordo com José Gui-
lherme, 95% dos incêndios em
residências são de origem elé-
trica. 

No entanto, mesmo prédios
antigos podem ser adaptáveis
para receber a carga de novos
aparelhos. O engenheiro contra-
tado precisará avaliar a planta, o
projeto elétrico e a rede elétrica
do edifício para fazer a avaliação.
E somente aí é que será seguro

fazer as adaptações necessárias.
“Essa avaliação só pode ser feita
por um engenheiro eletricista.
Depende do tamanho do prédio
e do número de unidades. La-
mentavelmente, no Brasil é no
jeitinho. Pode até dar certo, mas,
quando dá errado é que as pes-
soas vão procurar saber o que
aconteceu”. 

RISCO - Esse alerta surpreen-
deu e fez a jornalista Simone
Gallo mudar de atitude em rela-
ção à instalação do ar condicio-
nado no apartamento dela. Ela
conta que desde o ano passado
tem percebido um calor “insu-
portável” que não a deixa dormir.
A jornalista diz que chamou um
“especialista” indicado pelas lojas
que vendem o aparelho, que
mediu o ambiente a ser resfriado
e a potência do ar. Decidida, ela,
então, conversou com o síndico,
que levou o caso ao Conselho de
Obras do condomínio. “Dois dos

Aparelho é muito procurado nos
períodos de muito calor, mas nem
todos os edifícios suportam a
carga.

(31)3226-9074

� COBRANÇAS EXTRAJUDICIAIS 
    E JUDICIAIS 

� AÇÕES E DEFESAS JUDICIAIS 

� ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DA 
    CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO E 
    REGIMENTO INTERNO

� PARTICIPAÇÃO EM ASSEMBLEIA 

� PARECER E CONSULTORIA JURÍDICA

www.gouveaadv.com.br 
contato@gouveaadv.com.br

OAB/MG nº 3.932 
Advocacia Especializada em Direito Condominial, 

    REGIMENTO INTERNO
    CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO E 
� ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DA 

� AÇÕES E DEFESAS JUDICIAIS 

    E JUDICIAIS 
COBRANÇAS EXTRAJUDICIAIS � 

    REGIMENTO INTERNO
    CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO E 
� ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DA 

� AÇÕES E DEFESAS JUDICIAIS 

COBRANÇAS EXTRAJUDICIAIS 

� PARECER E CONSULTORIA JURÍDICA

� PARTICIPAÇÃO EM ASSEMBLEIA 

� PARECER E CONSULTORIA JURÍDICA

� PARTICIPAÇÃO EM ASSEMBLEIA 

conselheiros aprovaram e um re-
provou, dizendo que era preciso
olhar se a rede elétrica do prédio
suportava”, conta. A consulta
aconteceu na mesma época em
que parte do centro de treina-
mento do Flamengo, no Rio de
Janeiro, pegou fogo devido a um
curto-circuito, matando 10 atle-
tas juvenis. Simone, então, ficou
assustada e começou a pesquisar
sobre o assunto. Ela resolveu
adiar a compra do ar condicio-
nado e, primeiro, chamar o enge-
nheiro para avaliar os riscos.

Finalmente, também é preciso
dar a correta destinação à água
gerada pelo condensamento do
ar no processo de refrigeração. O

famoso “pinga-pinga” não é um
defeito do aparelho, mas pode in-
comodar se a água não tiver um
reservatório externo, que pode
ser uma calha ou uma jardineira.

SAÚDE - Além dos perigos es-
truturais, o ar condicionado pode
prejudicar a saúde se não for uti-
lizado corretamente. Como ele
deixa o ar muito seco, pessoas que
têm doenças respiratórias, como
asma, rinite e outras alergias,
podem ter as crises agravadas. Se-
gundo o pneumologista e intensi-
vista do Hospital Universitário
da Faculdade de Ciências Médi-
cas, Rodrigo Santana Dutra, o
consumidor deve ficar atento ao
manual do fornecedor e progra-
mar as manutenções necessárias,
especialmente a limpeza dos fil-
tros e dos condutos. “Nesses lo-
cais, se acumulam bactérias e
fungos que podem provocar
doenças respiratórias”, explica
ele. Essa recomendação é mais
importante ainda em ambiente
comercial ou com grande aglo-
meração de pessoas. Sem ter cir-
culação natural do ar, agentes
infecciosos como vírus e bactérias
podem provocar até pneumonia. 

Outra atitude importante, de
acordo com o médico, é utilizar
umidificadores de ambiente ou
deixar uma bacia com água em
um canto para que o ar não fique
tão seco. Também é fundamental
não deixar a temperatura muito
baixa no ambiente refrigerado. O
choque térmico causado pela
queda repentina na temperatura
em relação ao ambiente externo
pode provocar irritação e dores
de garganta.

n Jornalista

O engenheiro contratado precisará
avaliar a planta, o projeto elétrico e
a rede elétrica do edifício para fazer
a avaliação

 
3 3 3 7 - 6 0 3 0

Tem sempre 
alguém a procura 
de seu produto…
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Área comum por Cecília Lima |

Éfato que as chances de ocor-
rerem danos ou furtos dentro

do condomínio são bem menores
que do lado de fora. Contudo,
quando esses incidentes desagra-
dáveis acontecem, quem se res-
ponsabiliza pelo prejuízo? Essa é
uma obrigação do condomínio?

A resposta para essas dúvidas
tem uma certa complexidade. O
consenso geral nos mostra que os
condomínios residenciais, em
regra, não possuem o dever de
guarda e vigilância sobre os bens
particulares dos condôminos, já
que não há contrato de depósito
que imponha tais obrigações. 

A exceção se dá nos condomí-
nios que possuem previsão ex-
pressa no regimento interno ou
ata de assembleia convocada para
essa deliberação de que são res-
ponsáveis pelo ressarcimento de
perdas sucedidas na garagem do
prédio. O eventual prejuízo – nes-
ses casos – é, portanto, dividido
solidariamente entre os morado-
res e diluído na taxa condominial. 

DECISÃO - Entretanto, a in-
terpretação da lei depende da si-

tuação que demanda arbitragem
da Justiça e o entendimento dos
juristas às vezes divergem. É o que
ilustra uma decisão da 5ª Câmara
Civil do Tribunal de Justiça de
Santa Catarina (TJSC) o qual
confirmou sentença da comarca
de Joinville condenando um con-
domínio ao pagamento de indeni-
zação por danos materiais em
favor de um morador que teve

suas duas motos furtadas da gara-
gem do prédio, em 2014.

O condomínio, inconformado
com a decisão, alegou que a Con-
venção e o regulamento interno
do prédio não preveem a respon-
sabilidade de indenizar nesses
casos, de forma que se considera
isento de qualquer responsabili-
dade decorrente de atos ilícitos co-
metidos nas áreas de uso comum.

mento do prêmio é rateado entre
os condôminos.

Além disso, considerou que o
condomínio possui sistema de vigi-
lância em tempo integral, o que
implica, também, seu assentimento
quanto ao dever de vigilância.
“Inegável, pois, que o condomínio,
ao firmar contrato de seguro com
cobertura para furto de veículo em
suas dependências, assumiu o dever
de responder civilmente pelos
danos dele decorrentes”, anotou o
relator. A câmara, em decisão unâ-
nime, manteve a indenização por
danos materiais.

n Jornalista 

Muitas pessoas buscam morar em edifícios com vagas de garagem com o intuito de oferecer maior proteção ao seu veículo, para
não o deixar exposto aos riscos de ficar estacionado em via pública: batidas, riscos e, principalmente, roubo. Porém, será que essa
“proteção” é mesmo efetiva dentro do prédio?

ÁREA PRIVATIVA – MURO
Favor informar-me: Sou proprie-

tário de apartamento com área pri-
vativa. O muro do condomínio, que
chega a atingir uns seis metros de
altura por uns 15m de compri-
mento, necessita de ser chapiscado
e pintado. Pergunto: De quem é o
ônus dos serviços? O que me diz a
lei (ou o bom senso)?
Elcio – por e-mail 

R - Os muros de qualquer edifício
fazem parte da sua estrutura, sendo
caracterizados como de uso
comum, pois não visa beneficiar
apenas determinada unidade. Esse
entendimento está baseado em
duas leis que são aplicáveis aos
condomínios: Código Civil que es-
tabelece: “Art. 1.331. Pode haver,
em edificações, partes que são pro-
priedade exclusiva, e partes que são
propriedade comum dos condômi-
nos.

§ 1o  As partes suscetíveis de uti-
lização independente, tais como
apartamentos, escritórios, salas,
lojas e sobrelojas, com as respecti-
vas frações ideais no solo e nas ou-
tras partes comuns, sujeitam-se a
propriedade exclusiva, podendo ser
alienadas e gravadas livremente
por seus proprietários, exceto os
abrigos para veículos, que não po-
derão ser alienados ou alugados a
pessoas estranhas ao condomínio,

salvo autorização expressa na con-
venção de condomínio.        

§ 2o O solo, a estrutura do prédio,
o telhado, a rede geral de distribui-
ção de água, esgoto, gás e eletrici-
dade, a calefação e refrigeração
centrais, e as demais partes co-
muns, inclusive o acesso ao logra-
douro público, são utilizados em
comum pelos condôminos, não po-
dendo ser alienados separada-
mente, ou divididos.”

Lei nº 4.591/64, que regulamenta
a incorporação em condomínio, no
seu artigo 3º estipula:  “O terreno
em que se levantam a edificação ou
o conjunto de edificações e suas
instalações, bem como as funda-
ções, paredes externas, o teto, as
áreas internas de ventilação, e tudo
o mais que sirva a qualquer depen-
dência de uso comum dos proprie-
tários ou titulares de direito à
aquisição de unidades ou ocupan-
tes, constituirão condomínio de
todos, e serão insuscetíveis de divi-
são, ou de alienação destacada da
respectiva unidade. Serão, tam-
bém, insuscetíveis de utilização ex-
clusiva por qualquer condômino”.

A dúvida do leitor é rotineira, pois
decorre do fato do apartamento
térreo ter uma área privativa, sendo
que alguns vizinhos entendem que
caberia a esse proprietário arcar
com a reparação do muro, como se
este pertencesse somente ao refe-

rido apartamento. Ocorre que tal
entendimento é incorreto, pois os
muros existiriam de qualquer ma-
neira, mesmo que o edifício não
possuísse apartamentos com área
privativa, o que leva à conclusão
que os muros não são de determi-
nado apartamento, mas sim, de
todo o edifício, cabendo ao condo-
mínio promover sua reforma e pin-
tura, já que este pertence à
coletividade, bem como ao pré-
dio/casa do lote ao lado, que tem o
dever de preservá-lo quanto ao lado
que lhe diz respeito. 
Dr. Kênio de Souza Pereira –
kenio@keniopereiraadvoga-
dos.com.brº

FUNDO DE RESERVA – CONTAS
O que fazer quando o síndico não

presta contas e usa todo fundo de re-
serva sem o aval dos moradores?
Desde que o mesmo assumiu o cargo
há quatro anos, não realizou ne-
nhuma reunião e nem prestação de
contas. Tínhamos um fundo de re-
serva considerável, mas o mesmo in-
formou por conversa que estamos
zerados. Por várias ocasiões, sendo
pessoalmente ou por mensagens, so-
licitamos a prestação de contas mas
o mesmo sempre tem uma desculpa
para não apresentar. Nestas circuns-
tâncias, o que nós condôminos, po-
demos fazer para resolver? Pois o
síndico também não sai do posto.

VocêPergunta encaminhe suas dúvidas para jornaldosindicobh@gmail.com

Pergunta encaminhada 
através do site 
jornaldosindico.com.br

R - É obrigação do síndico prestar
as contas, anualmente, a assem-
bleia geral de condôminos, con-
forme determinada o Código Civil
em seu artigo 1.348, veja-se:

Art. 1.348. Compete ao síndico:
I - convocar a assembleia dos con-

dôminos;
II - representar, ativa e passiva-

mente, o condomínio, praticando,
em juízo ou fora dele, os atos ne-
cessários à defesa dos interesses
comuns;

III - dar imediato conhecimento à
assembleia da existência de proce-
dimento judicial ou administrativo,
de interesse do condomínio;

IV - cumprir e fazer cumprir a con-
venção, o regimento interno e as
determinações da assembleia;

V - diligenciar a conservação e a
guarda das partes comuns e zelar
pela prestação dos serviços que in-
teressem aos possuidores;

VI - elaborar o orçamento da re-
ceita e da despesa relativa a cada
ano;

VII - cobrar dos condôminos as
suas contribuições, bem como
impor e cobrar as multas devidas;

VIII - prestar contas à assembleia,
anualmente e quando exigidas;
(grifo nosso)

IX - realizar o seguro da edifica-
ção.

§ 1o Poderá a assembleia investir
outra pessoa, em lugar do síndico,
em poderes de representação.

§ 2o O síndico pode transferir a
outrem, total ou parcialmente, os
poderes de representação ou as
funções administrativas, mediante
aprovação da assembleia, salvo dis-
posição em contrário da conven-
ção.

Como o atual síndico não está
prestando as contas, provavel-
mente seu mandato como síndico
também é ilegal, pois não deve ter
tido assembleia geral para sua elei-
ção/reeleição. De qualquer forma,
existem, a priori, duas possibilida-
des, quais sejam:

1- Notificação formal para presta-
ção de contas dentro do prazo pré-
determinado e, caso não sejam
prestadas, será necessário provocar
o judiciário através de uma ação de
exigir contas.

2- Convocação de uma assembleia
por 1/4 dos condôminos para pres-
tação de contas e eleição de síndico
e, caso não sejam prestadas, será
necessário provocar o judiciário
através da ação de exigir contas.

Caso persista qualquer dúvida, es-
tamos à disposição para o que se
fizer necessário.
Dr. Renan – 
renan@gouveaadv.com.br

a interpretação
da lei depende
da situação que
demanda
arbitragem da
Justiça

Nem sempre o condomínio está isento de culpa

Danos e furtos na garagem: quem é o responsável?

O desembargador relator da
apelação chamou atenção para o
fato de que, embora o regimento
interno do condomínio não pre-
veja indenização em caso de furto,
o contrato celebrado com a em-
presa de seguros inclui a cobertura
para diversos sinistros, entre os
quais “Responsabilidade Civil do
Condomínio” e “Guarda Veículos
– Compreensiva”, cujo paga-
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Dicas Jurisprudência

STJ - AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPE-
CIAL AGINT NO ARESP 1131479 SP 2017/0164593-8 (STJ)

Jurisprudência•Data de publicação: 27/02/2018
Ementa: CONDOMÍNIO. AÇÃO ANULATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022

DO CPC DE 2015 . ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA ASSEMBLEIA. AUSÊNCIA
DE PREJUÍZO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Embora re-
jeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devida-
mente enfrentada pelas instâncias ordinárias, que emitiram
pronunciamento de forma clara e fundamentada, ainda que em sen-
tido contrário à pretensão da parte recorrente. 2. O acolhimento de
pretensão recursal demandaria a alteração das premissas fático-pro-
batórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das
provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso espe-
cial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 3. Agravo interno não provido.

Encontrado em: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Mi-
nistros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade,
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Mi-
nistro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembar-
gador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Re-
lator. T4 - QUARTA TURMA DJe 27/02/2018 - 27/2/2018 AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AgInt no AREsp 1131479
SP 2017/0164593-8 (STJ) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

STJ - AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL AGINT
NO RESP 1614045 SP 2016/0185917-7 (STJ)

Jurisprudência•Data de publicação: 27/03/2017
Ementa: VALORES DECORRENTES DA MANUTENÇÃO DE ÁREA COMUM

DE CONDOMÍNIO. OBRIGAÇÃO CONTRATUAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A negativa de prestação jurisdicional caracteriza-se pela recusa
do juiz, mesmo após provocado por meio de embargos de declaração,
em decidir todas as questões submetidas ao seu julgamento, com
fundamentação dotada de clareza, coerência lógica entre premissas
e conclusões e profundidade suficiente a amparar o resultado, reve-
lando-se desnecessário, contudo, a manifestação judicial sobre todos
os argumentos declinados pelas partes. 2. O vínculo contratualmente
estabelecido, inclusive com registro em cartório, entre o proprietário
de imóvel e o loteador possibilita a cobrança de taxas de manutenção
ou de qualquer outra espécie feita por administradora de lotea-
mento. Precedentes. 3. Agravo interno desprovido.

Encontrado em: PRESTAÇÃO JURISDICIONAL) STJ - AgRg no Ag
1176665-RS (AÇÃO DE COBRANÇA - MANUTENÇÃO DE ÁREA COMUM
DE CONDOMÍNIO

STJ - AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPE-
CIAL AGINT NO ARESP 536627 SP 2014/0139657-6 (STJ)

Jurisprudência•Data de publicação: 02/02/2017
Ementa: TAXAS DE CONDOMÍNIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. JURIS-

PRUDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 1. "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não per-
mitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 284/STF). 2.
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orien-
tação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"
(Súmula 83/STJ). 3. Agravo interno a que se nega provimento.

Encontrado em: A Quarta Turma, por unanimidade, negou provi-
mento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Rela-
tora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis
Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
T4 - QUARTA TURMA DJe 02/02/2017 - 2/2/2017 FED SUM: ANO: SUM
(STJ) SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA SUM:000083
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AgInt no AREsp
536627 SP 2014/0139657-6 (STJ) Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

TJ-RS - AGRAVO DE INSTRUMENTO AI 70078222478 RS
(TJ-RS)
JURISPRUDÊNCIA•DATA DE PUBLICAÇÃO: 11/09/2018

Ementa: CONDOMÍNIO. EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO. Não há falar em
irregularidade em razão da ausência de procuração, visto que o autor
é assistido pela Defensoria Pública. Jurisprudência deste Tribunal de
Justiça. Reconhecido o dever de pagamento de alugueis pela ocupa-
ção exclusiva do bem, a quantia deve ser redimensionada com base
em ambas as avaliações trazidas pelos litigantes. Precedente da
Corte. AFASTARAM A PRELIMINAR E DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO
RECURSO. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento Nº 70078222478, Vi-
gésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Walda Maria
Melo Pierro, Julgado em 29/08/2018).

Encontrado em: Vigésima Câmara Cível Diário da Justiça do dia
11/09/2018 - 11/9/2018 Agravo de Instrumento AI 70078222478
RS (TJ-RS) Walda Maria Melo Pierro

n Fonte:www.jusbrasil.com.br

Sacadas de vidro
Tendência forte no mercado residencial,

as sacadas de vidro doam conforto e mo-
dernidade aos apartamentos. Esse artifício
proporciona a extensão da varanda, que
passa a ser usada mesmo em dias de
chuva ou muito vento, trazendo equilíbrio
térmico, uma vez que isola o ambiente.
Além disso, destacam-se os aspectos da
maior privacidade e também a maior con-
tenção de ruídos. Embora apresente diversas van-
tagens atrativas, a instalação dessas sacadas ou
“cortinas” de vidro deve obedecer a alguns crité-

rios. O primeiro deles é saber
se o condomínio permite em
sua Convenção esse tipo de
intervenção, visto que alguns
proíbem por considerar altera-
ção de fachada. Em segundo
lugar, é necessário se certificar
se a estrutura do prédio foi
preparada para receber esse
peso extra.  Por isso, é impor-
tante conferir com o enge-
nheiro responsável pela obra

se a estrutura do prédio é capaz de suportar sa-
cadas de vidro que não foram previamente pla-
nejadas.

Reforma no banheiro
Ele não costuma ser o centro das aten-

ções na reforma do banheiro, mas a escolha
errada de um vaso sanitário inadequado
pode trazer dor de cabeça e prejuízos. Para
acertar é necessário levar em consideração
fatores como potência de descarga e a eco-
nomia de água. Os modelos de com caixa
acoplada são os melhores  em relação à
economia de água já que gastam bem
menos do que os modelos menos moder-
nos.

Eles também apresentam maior economia em
relação ao preço de manutenção, pois não pre-

cisa quebrar a parede
para trocar peças, sendo
também mais prático
para limpar a válvula de
borracha. Os modelos de
vaso com descarga
dupla são mais caros,
porém mais econômicos,
pois consomem apenas
cerca de 30 litros por dia
enquanto outros mode-
los entre 40 e 80 litros.
São aqueles em que a

caixa vem com dois botões: um que possibilita dar
meia descarga enquanto o outro libera o volume
total de líquido.

Revestimentos

O setor de pisos e revesti-
mentos possui atualmente
grande variedade de tendên-
cias, materiais, acabamentos
e, obviamente, diferentes pre-
ços. Antes de iniciar uma re-
forma, é importante consultar
um profissional experiente
que possa orientar qual o me-
lhor produto para a finalidade

almejada, pois existem dife-
rentes tipos de revestimentos
tanto para ambientes externos
como internos, que proporcio-
nam obras mais práticas e fa-
cilitam a manutenção e
limpeza. São exemplos de re-
vestimentos em alta na cons-
trução atualmente: o Drywall
(versátil e que permite  criar
curvas, recortes e aproveitar
pequenos espaços, pois tem
espessura fina); a placa ci-

mentícia (que substitui a alve-
naria convencional e pode ser
usada em ambientes exter-
nos, internos e úmidos); o forro
mineral (ideal para controle
acústico, redução de ruídos,
isolamento térmico e prote-
ção ao fogo) e o piso laminado
(que possui uma grande varie-
dade de cores e texturas e
funcionam como isolantes
térmicos e acústicos). 

Assim é o Jornal do Síndico, uma publicação mensal que está há 20 anos
no mercado mineiro, direcionada a pessoas que buscam por conteúdo rele-
vante de qualidade. Assim como o síndico, o tabloide zela pelos interesses do
seu público, formado por hotéis, clubes, hospitais, administradores de empresas
e milhares de síndicos de condomínios residenciais e comerciais. Nele estão
notícias que atendem aos interesses de cada um desses setores e uma diversi-
dade de serviços eficientes e confiáveis.
O Jornal do Síndico é uma mídia já consagrada no mercado nacional e uma

ótima opção para quem quer divulgar seus produtos e serviços. Uma prova disso é
o alto índice de renovação de seus anunciantes, evidenciando o sucesso e os bons
resultados que o jornal produz. Para se ter uma ideia,29% dos anunciantes veiculam

seus anúncios, mês a mês, há mais de 10 anos, sem interrupção, confirmando que a
parceria com o Jornal do Síndico só tem dado certo.

ENTRE EM CONTATO
E SAIBA COMO FAZER
PARTE DESSE MERCADO!

Desde de 2004 o
Jornal do Síndico vem

sendo eleito, consecutivamente,
entre as 100 melhores

franquias do Brasil. E, em 2016,
ganhou a cotação de 5 estrelas.

(fonte: Guia do Franchising /

Pequenas Empresas & Grandes

Negócios).

®

Ligue: 3337-6030
www.jornaldosindico.com.br
jornaldosindicobh@gmail.com
facebook/jornaldosindico

UM JORNAL
QUE ATINGE MILHARES.

Uma pesquisa
realizada pelo Instituto de

Pesquisa Fonte constatou que o
Jornal do Síndico teve uma

avaliação amplamente positiva:
91% dos síndicos aprovam o jornal
e 82% dos síndicos utilizam o

Jornal do Síndico como consulta
para contratação de

serviços.

freepik

freepik
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Advogado especialista em condomínios
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Planejamento anual
Participação em assembléias

 
 
 
 
 

   

A

Av. Augusto de Lima, 655
Sala 1210 - Centro - BH

diretoria@sindiconimoveis.com.br
www.sindiconimoveis.com.br

ADMINISTRANDO O 
SEU CONDOMÍNIO 
COM EFICIÊNCIA

Administração de Condomínios
Assessoria Jurídica
Locação de Imóveis
Cobranças
Síndicos Profissionais
Dra. Juliana C. Oliveira Miranda

Direito Imobiliário

TELEFAX: (31) 3272.8102

Administração de condomínios
Sindico profissional
Serviços de manutenções
Participação em assembléias 
Empresa com 12 anos no mercado

3241-1283 / 99177-1451
www.conservadoraclassea.com.br

 
Contabilidade para Condomínios
Dpt. Pessoal – Dpt. Contábil –Dpt. Fiscal
Peça seu orçamento!

(31) 2536-2210

Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro Lourdes
Tel. 31 - - 
A     º andar – Bairro 
Tel. 31 

Lourdes6.920 – 1º andar – Bairro 

(31) 3271-7200 / 99982-0682

• Convenções • Regimento Interno
• Participação em Assembleias
• Cobranças

ASSESSORIA JURÍDICA 
PARA CONDOMÍNIOS

www.queirozeneder.com.br /email: carlosadv@newview.com.br

Queiroz & Neder
Advogados Associados 

Dr. Carlos Eduardo Alves de Queiroz

Advogadas especialistas em ondomínios

AS S E S S OR IA A CONDOMÍNIOS  •  COB R ANÇAS
E LAB OR AÇÃO DE  CONVE NÇÃO E  R E GIME NTO INTE R NO

Av. Augusto de Lima, 407, sala 507, Centro-BH – advocaciafernandes.iv@gmail.com

( 3 1 )  3 2 7 3 - 0 0 2 7

Dra. Irene    
ADVOGADA  E S PE CIALIS TA  E M CONDOMÍNIOS

Rua Mato Grosso, 539/Conj. 702
3292-7739/98744-5766 (oi) 
99106-1304 (tim) whatsapp

saviomares@hotmail.com

Rômulo Gouvêa tel. 3226-9074  veja anúncio  na página 7

Bombeiros

Bombas

HLHL
• Portões Eletrônicos
• Alarmes • Serralheria
• Interfones • CFTV
• Cercas Elétricas e Cerca concertina

Interfones Ltda.
VENDA - INSTALAÇÃO - MANUTENÇÃO

3462-6867
3411-2797
www.hlinterfones.com.br

AVCB

Advogados

Alarme

Circuito fechado de TV

V

(31) 3241-1588 | (31) 99617-1871

info@alivy.comwww.alivy.com

PROJETOS-�INSTALAÇÃO
MANUTENÇÃO�-�VENDAS

CFTV - ALARME - INTERFONE

Administração de condomínios

Conservação e limpeza



LOUVADO SEJA DEUS
(31) 987 12-2106/9947 1 -1393
verticalchao@gmail.com
www.verticalchao.com.br

•LIMPEZA DE FACHADA 
•PINTURA •MURO DE VIDRO

•RECOMPOSIÇÃO DE PASTILHAS

DIAGNÓSTICO DE FACHADAS DANIFICADAS

ENGENHARIA CREA 165303

REFORMAS
PREDIAIS

3222-6500

CONSTRUTORA

LINHARES
DE CASTRO 22 an

os

www. l i n h a r e s d e c a s t r o . c om . b r

CONSTRUÇÕES
E REFORMAS 

EM GERAL

3 3 3 7 - 4 4 2 7
contato@pactoconstrutora.com.br

www.pactoconstrutora.com.br

Desde 2004

O mais importante é a satisfação dos nossos clientes

EFICIÊNCIA
EXPERIÊNCIA

COMPROMISSO
CONHECIMENTO

RESPONSABILIDADE

Construções e Reformas
www.atoengenharia.com.br | comercial@atoengenharia.com.br

(31) 3785-5545 // 3785-4950

Experiência em lidar com todas as necessidades 
e exigências de um condomínio

Faça um orçamento

        

  
 

   

       
    

  

VISTORIA E LAUDO PARA MANUTENÇÃO E REFORMA PREDIAL
- A Vistoria Visa ter o Diagnóstico Prévio e Definir Prioridades na Reforma;  
- Elaboração do Plano de Reforma em Atendimento a NBR 16.280/15;
Supervisão, Acompanhamento e Fiscalização da Obra, Assumir Resp. Técnica - ART
- A Vistoria também Constata Defeitos  e  Vícios Construtivos em imóveis seminovos
Antônio Azevedo Santos - Engenheiro Perito - Inscrito no CREA / IBAPE

azevedopericias@gmail.com
(31) 3142-2030 / 9.9996-1955 / 9.9144-6620

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

      

      
       

     

 
    

Recepcionista | Mã
e Ob digiaV

 Social 24h | LimpezariataPor

31 3503-1212

dalizaecia esprae obo dRecepcionista | Mã
ristanobl | Matrimonia Paigiara | Ve Ob

çãova e Conser Social 24h | Limpeza

viceÀ frente em Facility Ser
da
rista

ção

vice

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 
/j orad/jbconserva

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

.jb dora.com.bvaconserjwww
31 3503-1212

rdora.com.b
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Reformas com Qualidade
MAPEAMENTO E PATOLOGIA EM FACHADAS

Revestimento - Impermeabilizações
Hidráulica e Elétrica - Telhados - Pinturas
(31) 3337-2880 / (31) 3588-0338

CONSTRUTORA ALVES
E MORAIS LTDA

CONSTRUTORA ALVES
E MORAIS LTDA

www.ribeiroemoura.com.br

3296-1791

30 anos de 
Engenharia a 
seu serviço

• Limpeza de fachadas • Impermeabilização e pintura de fachadas 
• Cerâmicas em fachadas • Telhados e reformas em geral

   
  

 

    
      
    
     

   
  

 

    
      
    
     

Construção e reforma

Construção e reformaConstrução e reformaConservação e limpeza

(31) 3372.9300

• Revestimento de fachadas • Construções • Pinturas
• Impermeabilização • Serviços em geral

ANTES DE REFORMAR NÃO DEIXE DE NOS CONSULTAR

vanguarda.comercial@yahoo.com.br

Consultoria técnica em engenharia

monte.castro@uol.com.br
anos

Orçamento em 24 horas

Consulte-nos!
Laco – 3422-4411

Reforma Predial

  
 

 
  



� DESENTUPIMENTO EM GERAL 
� DEDETIZAÇÃO CONTRA PRAGAS
� LIMPEZA DE CAIXA D�ÁGUA, GORDURA 
   ESGOTO, FOSSAS E REDE PLUVIAL
� IMPERMEABILIZAÇÃO EM CAIXA D�ÁGUA, 
   LAJES E CAIXA DE GORDURA
� BOMBEIRO HIDRÁULICO

dutradesentupidora@gmail.com
(31) 3088-5467 / 3354-1614

� DEDETIZAÇÃO CONTRA PRA
O EM GERAL � DESENTUPIMENT

GAS� DEDETIZAÇÃO CONTRA PRA
O EM GERAL 

adesentupidordutr
(31) 3088-5467 / 3354-1614
� BOMBEIRO HIDRÁULICO
   LAJES E CAIXA DE GORDURA
� IMPERMEABILIZAÇÃO EM CAIXA D�ÁGU

, FOSSAS E REDE PLUVIALOT   ESGO
� LIMPEZA DE CAIXA D�ÁGU
� DEDETIZAÇÃO CONTRA PRA Ç   

    Á

a@gmail.comadesentupidor
(31) 3088-5467 / 3354-1614
   LAJES E CAIXA DE GORDURA

, FOSSAS E REDE PLUVIAL

GAS� DEDETIZAÇÃO CONTRA PRA

   CAIXA D�ÁGU

A, GORDURA 

(31) 3088-5467 / 3354-1614

• Desentupimento/Limpeza tubulações • Limpeza Cx Gordura 
com Caminhão • Limpeza/Impermeabilização Cx d’água  

• Retirada de vazamento com escuta • Limpeza/Impermeabilização 
fachada • Dedetização e Desratização

3455-5189

DESENTUPIDO RA E DEDETIZADORA

GIGANTE
Plantão

24hs

99903-0010

• Limpeza de caixa de gordura e fossa.
• Desentupimento em geral.
• Limpeza de caixa d'água.
• Dedetização.

AL
VA

RÁ
 S

AN
IT

ÁR
IO

:
20

11
05

44
12

www.urbanabh.com.br

(31) 3375.3966

  

  
  

 

DESINSETIZAÇÃO/CONTROLE DE ESCORPIÕES
DESRATIZAÇÃO/DESCUPINIZAÇÃO

EXCELÊNCIA EM 
CONTROLE DE 
PRAGAS URBANAS

Desde
1995

MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E
CORRETIVA, 
MODERNIZAÇÃO E
REFORMAS EM 
ELEVADORES 3222-6685

Desde 1988

Reformas em geral
Pinturas
Limpeza de Fachadas
Revestimentos Cerâmicos, Textura
Impermeabilização e outros

3 4 9 5 - 6 4 6 3

®

www.consegg.com.br

12

12

12

12
DESENTUPIDORA
DEDETIZADORA

Tratamento e limpeza de caixas d'água, 
gordura e fossa; Capina química e roçada;
Desentupimento e dedetização em geral; 

Bombeiro hidráulico.
www.desentupidorahoracerta.com.br
cliente@desentupidorahoracerta.com.br

3347-8749 99889-3380
24 horas
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Extintores

Elevadores

Desentupidora

Construção e reforma Construção e reforma

Urbana Desentupimento - 3375-3966 - ver anúncio na capa 

Dedetização

Dedetização

ALTERNAT IVA

3458-1985 /98887-5790

CONSTRUÇÕES E REFORMAS
Revestimento em geral • Reforma em telhado 
Pastilhas, mármore e granito • Pintura em geral
Impermeabilização geral • Hidráulica e elétrica

alternativaconstroireforma@yahoo.com



Agende uma visita. Ligue: 3236-1478
www.predialagua.com.br

Individualizadora e administradora de água em condomínio
Individualize já! E tenha uma redução de 
até 40% na sua conta de água
Individualização com 
leitura pela COPASA

Agende uma visita.
Ligue:

3236-1478
www.predialagua.com.br

Individualize já! 
E tenha uma redução de até 40% 

na sua conta de água
Individualização com leitura pela COPASA

Agende uma visita.
Ligue: 3236-1478

www.predialagua.com.br

Individualize já!
E tenha uma redução de até 40% na sua conta de água

Individualização com leitura pela COPASA

Agende uma visita.
Ligue: 3236-1478

www.predialagua.com.br

Individualize já!
E tenha uma redução de até 40% na sua conta de água

Individualização com leitura pela COPASA
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PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO
Manutenção e recarga em extintores de incêndio

Credenciada junto: 
Inmetro – Bombeiros/MG e Crea/MG

3357-1000
comercial@rivaldofogo.com.br / www.rivaldofogo.com.br

Gás

Gás instalação

Extintores

(31) 3072-4400/99105-4219
adairr icardo@hotmai l .com

• Antena Coletiva • Circuito Fechado de TV 
• Interfonia Condominial Intelbras/ 

HDL/Digital • Alarmes • Cerca Elétrica 

CONTROLE 

DE ACESSO

(31) 3072-4400/99105-4219
adairr icardo@hotmai l .com

• Antena Coletiva • Circuito Fechado de TV 
• Interfonia Condominial Intelbras/ 

HDL/Digital • Alarmes • Cerca Elétrica 

CONTROLE 

DE ACESSO

Limpeza de fachada

Polimentos de pisos

Portaria remota

Limpeza e tratamento de pisos

Portaria virtual

Interfones

Individualização de água

Infiltrações

Limpeza de caixa d’água e gordura

Impermeabilização 

HLHL
• Portões Eletrônicos
• Alarmes • Serralheria
• Interfones • CFTV
• Cercas Elétricas e Cerca concertina

Interfones Ltda.
VENDA - INSTALAÇÃO - MANUTENÇÃO

3462-6867
3411-2797
www.hlinterfones.com.br

3337-6030

P O N T U A L I D A D E
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3625-1978 / 3624-2895
www.neve s ca l h a s . com .b r

Especializada em Construção 
e reforma de Telhados
Orçamentos sem compromisso. 

CRISTINA UNIFORMES 
LINHA COMPLETA DE UNIFORMES PARA 
PRÉDIOS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

Uniformes de 
pronta entrega 

( 3 1 ) 3 2 2 2 - 2 2 5 0
www.cristinauniformes.com.br

Telhados

Po�ões Eletrônicos - Inte�ones - Cerca Elétrica - Fechaduras 
CFTV (câmeras) - Alarmes - Serralheria - Controle de Acesso

V E N DA
I N S TA L A Ç ÃO
MAN U T E N Ç ÃO

(31)  3424 -1110
www.asegsegu ranca . com .b r

Trabalhamos com contrato de manutenção mensal emonitoramento

Portões eletrônicos

Anuncie.

Em tempos de crise…

3337-6030

Síndico Profissional

Serralheria

Portas

Blindex Portas e Molas
• Molas e fechaduras p/blindex
• Instalamos molas novas
• Retificamos sua mola com garantia
• Consertos, manutenção e peças
• Manutenção em box de vidro

serviço rápido e garantido
Orçamento sem compromisso

(31) 3392-9667 / 98895-8610 / 99450-5172 / 99692-9667
rgportasblindex@hotmail.com /www.blindexportasemolas.com.br

Portas blindex

Redes de Proteção

Portaria virtual

Vazamentos

Uniformes

Seguros
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É bom saber por Cecília Lima |

Ainternet facilitou bastante a
dinâmica administrativa do

condomínio. Isso porque atual-
mente é muito simples se comuni-
car através dela - e o melhor: sem
custo algum! Muitos condomínios
mantêm blogs ou até mesmo sites
atualizados com informações prá-
ticas sobre a rotina condominial,
desde as finanças até avisos sobre
uso de áreas comuns. 

E-MAIL - No entanto, o bom
e velho e-mail continua sendo o
meio mais rápido, fácil e eficaz
para estabelecer um diálogo com
os condôminos. O ideal é que a
administração possua um ende-
reço próprio, que não seja o con-
tato pessoal do síndico. Dessa
forma, há uma melhor separação
entre as atividades sindicais e pri-
vadas do gestor. Outro fator rele-
vante é que os mandatos
geralmente se alternam de dois
em dois anos e ficar trocando de
endereço sempre que se inicia
um novo não é interessante.

Um segundo ponto a destacar
é a atualização do cadastro. É es-
sencial que o síndico mantenha
uma lista válida, sempre alimen-
tando com os contatos dos novos
condôminos e excluindo os que
se mudaram. Além dessas medi-
das, outras iniciativas práticas na
hora de redigir o e-mail colabo-

Um condomínio é um patrimônio de domínio coletivo e, por esse motivo, é fundamental comunicar aos seus integrantes no que diz
respeito às deliberações, informe, normas e demais novidades de interesse geral. É importante que o síndico mantenha um canal
aberto de comunicação com os condôminos, seja para enviar informações e também para manter-se disponível para receber sugestões,
dúvidas ou críticas.

ram para que a mensagem seja
transmitida de forma eficaz.

ASSUNTO -  o campo desti-
nado ao “assunto” do e-mail mui-
tas vezes é negligenciado, sendo
preenchido de forma vaga ou
mesmo deixado em branco. O
ideal é escrever de forma resumida
e objetiva de que se trata a men-
sagem. Exemplo: “Orientações
sobre uso do salão de festas” ou
“Ata da assembleia nº 012 do dia

Comunicação é fundamental!

O quadro de avisos também é uma
ferramenta que continua muito
atual

Quadro de avisos ainda continua
sendo a comunicação mais direta

entre condôminos

12/06/2015”. O uso de palavras-
chave facilitará a busca e também
chama mais a atenção do leitor
para o conteúdo. A clareza tam-
bém se aplica à escrita do corpo
do texto, seja breve e sucinto. 

Quem deve receber? Evite en-
cher a caixa de entrada dos condô-
minos com informações que não
lhes dizem respeito. Se um con-
teúdo é direcionado especifica-
mente ao Conselho Fiscal ou a
uma comissão de moradores, envie
o e-mail apenas para quem de fato
deve recebê-lo. A função do e-mail
do condomínio é estritamente for-
mal, serve para transmitir aos con-
dôminos informações relevantes
de interesse coletivo. A coloquia-
lidade deve ser evitada, e isso in-
clui desde a linguagem (que deve
ser formal) ao conteúdo. Não é de
bom tom ficar compartilhando vi-
rais, correntes, mensagens religio-
sas ou piadas neste canal de
comunicação pública.

QUADRO – O quadro de avi-
sos também é uma ferramenta
que continua muito atual. Seja
no elevador, hall de entrada, ga-
ragem ou em ambos os locais,
pode transmitir as informações
de forma direta e atingir a totali-
dade da comunidade condomi-
nial. Nele podem ser afixados
avisos, matérias e artigos que
transformem a convivência no
condomínio muito mais harmô-
nica e saudável.

n Jornalista
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Observatório por Kênio de Souza Pereira | 

Várias foram as barragens
construídas com o método

alteamento a montante (que faz
o alteamento com o uso dos re-
jeitos), que não é utilizada nos
países de 1º mundo, por oferece-
rem menor grau de segurança,
tendo a Vale optado por esse mé-
todo por ter o custo menor. 

A Vale não se importou em
construir barragens em locais
acima de alojamentos e residên-
cias, tendo deixado de adotar
medidas que reduzissem os riscos
mesmo após o maior crime am-
biental do mundo, ocorrido em
Mariana. Isso está provado pela
apuração do Ministério Público
que indica que a Vale manipulou
e forçou os engenheiros de em-
presas auditoras a emitirem lau-
dos de estabilidade inverídicos.
Tanto é verdade, que após a pri-
são em fevereiro de alguns enge-
nheiros e técnicos, a Vale não
está mais conseguindo obter lau-
dos de estabilidade de várias bar-
ragens. 

O dano moral está caracteri-
zado pelo constante soar das sire-
nes que tem gerado pânico e
sofrimento em decorrência da
evacuação de inúmeras famílias e
empregados de empresas que
podem vir a ser atingidos por
novos rompimentos de barra-
gens. 

CONDOMÍNIOS - Diante
dessa realidade, constata-se que
dezenas de condomínios fecha-
dos localizados em Nova Lima,
Brumadinho, Macacos, Santa
Luzia, Lagoa Santa, Rio Acima,
Raposos, Sabará, Baldim, Jequi-
tibá e Santana de Pirapama e de-
mais regiões que estão na rota de
destruição das barragens que
podem se romper, estão sofrendo
grande desvalorização. Os pro-
prietários de imóveis que firma-
ram contrato de promessa de
compra e venda em 2018, que ti-
veram o negócio rescindido pelos
compradores que ficaram com re-
ceio de concluir a escritura de
compra do bem em decorrência
do alto risco, têm o direito de
exigir indenização que pode ser
provada pela perda de negócio, a
perda de uma chance. E mais
ainda: se considerarmos um con-
texto regional, que em seu con-
junto acolhia pessoas e negócios,

atraía turistas, além dos que estão
na rota, os que estão no contexto
de relações interligadas a esses,
também, têm seu contexto atin-
gido.

PROVAS - Em relação aos mi-
lhares de imóveis que a partir de
agora terão grande desvaloriza-
ção, pois os pretendentes prefe-
rirão comprar lotes, casas,
chácaras, restaurantes, pousadas,
dentre outros, em locais não su-
jeitos a serem atingidos pelos re-
jeitos das barragens, caberá aos
proprietários registrarem desde
logo, em documentos, os valores
de mercado que eram praticados
antes dos rompimentos das bar-
ragens. Com base nesses valores
e pesquisas dos últimos meses
que deverão ser comparados com
o novo cenário de preços baixos

decorrente do medo justificado,
os proprietários que vierem a
vender e que tiveram a venda in-
viabilizada, poderão vir a requer
a indenização pela perda patri-
monial. A Vale conta com o
amadorismo da população para
tumultuar os processos que vie-
rem a ser propostos de forma ine-
ficaz ou com a inércia que
resultará na perda do direito de

ser indenizado em decorrência
da prescrição. Essa reparação
tem respaldo nos artigos 186 e
927 do Código Civil, que deter-
mina:“Art. 186. Aquele que, por
ação ou omissão voluntária, negli-
gência ou imprudência, violar di-
reito e causar dano a outrem, ainda
que exclusivamente moral, comete
ato ilícito. Art. 927 “Aquele que,
por ato ilícito (arts.186 e 187),

causar dano a outrem, fica obri-
gado a repará-lo. Parágrafo único.
Haverá obrigação de reparar o
dano, independentemente de culpa,
nos casos especificados em lei, ou
quando a atividade normalmente
desenvolvida pelo autor do dano
implicar, por sua natureza, risco
para os direito de outrem.” 

Da mesma forma as pousadas
e demais negócios que estão in-
viabilizados ou que sofreram pre-
juízos poderão com base no
balanço de 2017 e 2018 requerer
a indenização pela perda de fa-
turamento ante a ausência de
clientes. É evidente o prejuízo
provocado pela postura impru-
dente da Vale que só visou lucro
e que de forma omissa não reti-
rou as pessoas dos locais que pos-
sibilitaram a morte de centenas
de pessoas, além negligência de
ainda ter ampliado e mantido
barragens inseguras que conti-
nuam colocando em risco mi-
lhares de pessoas e o meio
ambiente.

n Advogado, diretor da Caixa Imobiliária
Netimóveis - Presidente da Comissão
de Direito Imobiliário da OAB-MG -
Colunista de Direito imobiliário da Rádio
Justiça do Supremo Tribunal Federal -
Tel. (31) 2516-7008
kenio@keniopereiraadvogados.com.br

O dano moral está caracterizado
pelo constante soar das sirenes que
tem gerado pânico e sofrimento em
decorrência da evacuação de
inúmeras famílias

Possibilidade de rompimento de uma barragem do complexo de Mar Azul, levou pânico a moradores de condomínios próximos.

Condomínios fechados devem 
ser indenizados pela Vale

A negligência da Vale que deixou de tomar as devidas cautelas para evitar a tragédia que ocorreu em Brumadinho, que reproduziu as falhas ocorridas na represa de
Fundão em Mariana, de responsabilidade da Samarco (de propriedade da Vale e da BHP Billiton), acarreta o dever dessas empresas indenizarem não só às famílias
que perderam seus entes, suas moradias e locais de trabalho que foram destruídos pela lama. As centenas de imóveis (lotes, casas e estabelecimentos comerciais)
que podem ser atingidos, caso ocorra o rompimento de outras barragens, sofreram grande desvalorização, podendo seus proprietários também exigirem a devida
indenização das mineradoras. 

Conversa com o Kênio
A partir deste mês, síndicos, condôminos e ad-

ministradores de condomínios terão a oportuni-
dade de participar de um bate papo com um dos
maiores especialistas em direito condominial do
país. O advogado Kênio Pereira de Souza está
lançando o “Conversa com o Kênio”, um evento

diferenciado no qual síndicos ou administrado-
res de condomínios poderão esclarecer dúvidas
sobre o dia a dia da administração condominial.
As conversas acontecerão sempre na úl-

tima segunda-feira de cada mês. Maiores
informações através do tel.:2516-7008

Paola M
enezes




